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1. RELATÓRIO NILMA FARIA DE ANDRADE ajuizou ação revisional de obrigação creditícia c/c repetição de indébito em face de BANCO BRADESCO S/A, objetivando a revisão da relação obrigacional para incidir juros de 1 % ao mês e a repetição do indébito, em dobro, pago indevidamente; Como causa de pedir alega a autora que é usuária do cartão de crédito emitido pela empresa ré, mas devido aos excessivos encargos a autora não conseguiu adimplir com seu débito, posto que houve uma evolução exponencial da dívida. Ademais, não seria a administradora de cartões de crédito inserida na qualificação de instituição financeira, devendo limitar a incidência de juros com base na legislação vigente; Junto com a petição inicial foram juntados os documentos de fls.13/66; Réu, regularmente citado, apresentou tempestivamente contestação às fls. 73/81, alegando, no mérito, que é instituição financeira, integrando, portanto, o Sistema Financeiro Nacional, na forma da Lei 4.595/64. Réplica, às fls. 83/84, ratificando os termos da inicial. Ata da audiência de conciliação, à fl. 87, onde não se obteve acordo. Decisão, à fl. 90 verso, deferindo a produção de prova documental e pericial à autora. Às fls. 281/332, consta laudo pericial formulado pelo perito judicial designado pelo Juízo. À fl. 333, verso, consta manifestação da autora e às fls. 335/363, consta manifestação da parte ré. Resposta do perito oficial do juízo quanto à manifestação da ré, às fls. 368/370; Às fls. 372/374 consta alegações finais da ré, à fl. 375, da autora; É o relatório. Passo a decidir. 2 - FUNDAMENTAÇÃO: Inicialmente, cumpre advertir que o caso em voga trata apenas de questão de direito, fazendo jus ao julgamento antecipado da lide por não necessitar de dilações probatórias, na forma do art. 330, I, do CPC. Inicialmente, antes de adentrar no mérito da presente ação, é preciso esclarecer que a relação existente entre a ré, Banco Bradesco S/A, e a autora, Nilma Faria de Andrade, é uma relação de consumo. Tal entendimento já se encontra pacificado na jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal, inclusive efeito erga omnes e vinculante, por meio da decisão na ADI 2591-1 DF: ADI 2591 / DF - DISTRITO FEDERAL AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO Relator(a) p/ Acórdão: Min. EROS GRAU Julgamento: 07/06/2006 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação DJ 29-09-2006 Parte(s) REQTE. : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO SISTEMA FINANCEIRO - CONSIF ADVDOS. : IVES GANDRA S. MARTINS E OUTROS REQDO. : PRESIDENTE DA REPÚBLICA REQDO. : CONGRESSO NACIONAL Ementa EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE SUA ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS PRATICADAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. MOEDA E TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 1. AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS ESTÃO, TODAS ELAS, ALCANÇADAS PELA INCIDÊNCIA DAS NORMAS VEICULADAS PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 2. ´CONSUMIDOR´, PARA OS EFEITOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, É TODA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE UTILIZA, COMO DESTINATÁRIO FINAL, ATIVIDADE BANCÁRIA, FINANCEIRA E DE CRÉDITO. 3. O PRECEITO VEICULADO PELO ART. 3º, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER INTERPRETADO EM COERÊNCIA COM A CONSTITUIÇÃO, O QUE IMPORTA EM QUE O CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS PRATICADAS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA ESTEJAM EXCLUÍDAS DA SUA ABRANGÊNCIA. 4. Ao Conselho Monetário Nacional incumbe a fixação, desde a perspectiva macroeconômica, da taxa base de juros praticável no mercado financeiro. 5. O Banco Central do Brasil está vinculado pelo dever-poder de fiscalizar as instituições financeiras, em especial na estipulação contratual das taxas de juros por elas praticadas no desempenho da intermediação de dinheiro na economia. 6. Ação direta julgada improcedente, afastando-se a exegese que submete às normas do Código de Defesa do Consumidor [Lei n. 8.078/90] a definição do custo das operações ativas e da remuneração das operações passivas praticadas por instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, sem prejuízo do controle, pelo Banco Central do Brasil, e do controle e revisão, pelo Poder Judiciário, nos termos do disposto no Código Civil, em cada caso, de eventual abusividade, onerosidade excessiva ou outras distorções na composição contratual da taxa de juros. ART. 192, DA CB/88. NORMA-OBJETIVO. EXIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR EXCLUSIVAMENTE PARA A REGULAMENTAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO. 7. O preceito veiculado pelo art. 192 da Constituição do Brasil consubstancia norma-objetivo que estabelece os fins a serem perseguidos pelo sistema financeiro nacional, a promoção do desenvolvimento equilibrado do País e a realização dos interesses da coletividade. 8. A exigência de lei complementar veiculada pelo art. 192 da Constituição abrange exclusivamente a regulamentação da estrutura do sistema financeiro. CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. ART. 4º, VIII, DA LEI N. 4.595/64. CAPACIDADE NORMATIVA ATINENTE À CONSTITUIÇÃO, FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ILEGALIDADE DE RESOLUÇÕES QUE EXCEDEM ESSA MATÉRIA. 9. O Conselho Monetário Nacional é titular de capacidade normativa --- a chamada capacidade normativa de conjuntura --- no exercício da qual lhe incumbe regular, além da constituição e fiscalização, o funcionamento das instituições financeiras, isto é, o desempenho de suas atividades no plano do sistema financeiro. 10. Tudo o quanto exceda esse desempenho não pode ser objeto de regulação por ato normativo produzido pelo Conselho Monetário Nacional. 11. A produção de atos normativos pelo Conselho Monetário Nacional, quando não respeitem ao funcionamento das instituições financeiras, é abusiva, consubstanciando afronta à legalidade. (grifo nosso) Sendo assim, necessário reconhecer que a relação discutida no presente processo é de consumo, em que pese o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por instituições financeiras na exploração da intermediação de dinheiro na economia estejam excluídas da abrangência do CDC. Agora, passo a enfrentar a questão acerca da limitação de juros impostos às instituições financeiras. Como é sabido, a questão há muito se encontra sedimentada pela jurisprudência dos Tribunais Superiores, a solução do caso pode ser encontrada ao se analisar o verbete da súmula nº. 283 do STJ em conjunto com o verbete 596 do STF: Súmula 283 STJ: ´As empresas administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras e, por isso, os juros remuneratórios por elas cobrados não sofrem as limitações da Lei de Usura´ (grifo nosso) Súmula 596 STF: ´As disposições do decreto 22626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional´. (grifo nosso) Ou seja, diante da clara redação da súmula 283 do STJ é necessário reconhecer que toda a fundamentação jurídica dos pedidos ora analisada cai por terra, isto é, não faz jus a autora ao pedido constitutivo de nova situação jurídica, assim como não faz jus ao pedido de repetição do indébito em dobro. 3. DISPOSITIVO: Isso posto, resolvo o mérito na forma do art. 269, I do CPC, para: a) JULGAR IMPROCEDENTE OS PEDIDOS formulados na inicial, na forma da fundamentação supra. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que, atento ao disposto no art. 20, § 4º, do CPC, fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Tendo em vista a gratuidade de justiça deferida, suspendo a cobrança de tais valores na forma do art. 12, da lei 1060/50. Certificada a inexistência de custas a recolher, após o trânsito em julgado desta sentença, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 12.09.2012.
